
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.188, DE 2022 
(Do Sr. José Nelto) 

 
Cria o Programa Nacional de Arrecadação e Doação de Alimentos.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1748/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1188/2022 

 

PL 1188/2022 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 1 de 5 

 PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022

(Do Sr. JOSÉ NELTO)

Cria o Programa Nacional de Arrecadação e
Doação de Alimentos. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica criado o Programa Nacional de Arrecadação e Doação

de Alimentos com o objetivo de dispor sobre procedimentos a serem adotados pelo

Poder Executivo para fortalecer o serviço de captação e/ou recepção e distribuição

gratuita de gêneros alimentícios oriundos de doações dos setores privados e/ou

públicos, que seriam desperdiçados ou não, e os destinam às instituições sociais,

filantrópicas,  organizações  da  sociedade  civil  ou  órgãos  públicos  que  atendem

pessoas em situação de extrema vulnerabilidade social.

Art. 2º O Programa deverá observar o disposto nas Leis nº 8.742, de

7 de dezembro de 1993, nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, e nº 14.016, de 23

de junho de 2020.

Art. 3º São princípios básicos do Programa:

I  -  a  efetivação  dos  direitos  sociais  e  da  dignidade  da  pessoa

humana; 

II  -  a  regularidade  no  direito  e  no  acesso  à  alimentação  com

qualidade e em quantidade suficiente, em consonância com o art. 25 da Declaração

Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) e com o

art. 6º da Constituição Federal;

III - a redução do desperdício de alimentos e da fome; 

IV  -  a  construção  de  práticas  alimentares  promotoras  de  saúde,

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis; 

V  -  o  atendimento  à  população  em  situação  de  extrema

vulnerabilidade e risco social, contemplando a população em situação de rua; *C
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VI  -  a  disseminação  de  conceitos  de  educação  alimentar  e

nutricional, aproveitamento integral dos alimentos e aplicação de normas sanitárias

para manipulação de alimentos; 

VII  -  a  garantia  plena  do  conceito  de  segurança  alimentar  e

nutricional, definido pela Lei nº 11.346, de 2006; 

VIII - a conscientização de produtores, distribuidores, importadores e

consumidores a respeito das consequências do desperdício e da perda de alimentos

para a sociedade; 

IX  -  a  responsabilidade compartilhada sobre  os  alimentos,  desde

sua produção até seu consumo e descarte final; 

X -  a cooperação entre os entes da Federação, as organizações

com e sem fins lucrativos e os demais segmentos da sociedade no combate ao

desperdício e à perda de alimentos.

Art. 4º São objetivos do Programa: 

I - aumentar o aproveitamento dos gêneros alimentícios disponíveis

para consumo humano em território municipal; 

II - mitigar o desperdício de alimentos, contribuindo para a redução

da insegurança alimentar e nutricional;

 III - ampliar o uso de alimentos sem valor comercial por meio de

doação destinada: 

a) ao consumo humano, prioritariamente; 

b) ao consumo animal; 

c)  à  utilização em compostagem,  se  impróprios  para  o  consumo

humano e animal. 

IV  -  criar  mecanismos  para  evitar  o  desperdício  e  a  perda  de

alimentos, promovendo iniciativas de melhorias na cadeia produtiva e no processo

de doação de alimentos.
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Art.  5º  Para  consecução  da  finalidade  do  Programa,  o  Poder

Executivo poderá: 

I - celebrar convênios, acordos e outros ajustes com entes indicados

no art. 4º desta Lei; 

II  -  receber  doações  de  bens  móveis,  imóveis  ou  dinheiro,  de

pessoas físicas ou jurídicas, através de Fundo próprio; 

III  -  utilizar-se  de  outros  Programas  conexos  implantados  pelo

Município, que lhe tragam maior eficiência; 

IV - fruir de gêneros alimentícios, bem como produtos de higiene

pessoal  e  limpeza,  advindos  do  Programa  Banco  de  Alimentos  e  da  Feira  da

Agricultura Familiar.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7º O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição instituída em 1999, busca

promover,  proteger,  respeitar,  e  favorecer  os  Direitos  humanos  a  saúde  e  a

alimentação,  assim,  articula  os  diversos  esforços  para  sua  implementação  nos

âmbitos:  federal,  estadual  e  Municipal.  A  promoção  de  uma  saúde  integral,  da

cidadania, da dignidade, perpassa pelo Direito ao acesso à alimentação.

A  alimentação  adequada  é  um  direito  fundamental  do  ser  humano,

inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos

consagrados na constituição federal, devendo o poder público adotar as políticas e

ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e

nutricional da população (BRASIL,2006, Art.2º). 

A  viabilidade  por  parte  do  poder  público  da  segurança  alimentar  e

nutricional da sua população equivale a materialização de todos ao acesso a um *C
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direito  básico e elementar,  com necessidade de regularidade e permanência de

alimentos  de  qualidade,  principalmente  por  produção  da  agricultura  tradicional,

urbana e familiar. 

Além disso, a Lei Orgânica da Assistência social (LOAS, Nº 8.742/93), em

seu artigo 2º e parágrafo único estabelece “Para o enfrentamento da pobreza, a

assistência social  realiza-se de forma integrada às políticas setoriais,  garantindo

mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e

promovendo a universalização dos direitos sociais”. A alimentação e nutrição estão

presentes  na  legislação  recente  do Estado Brasileiro,  com destaque para  a  Lei

8.080, de 19/09/1990 que entende a alimentação como um fator condicionante e

determinante  da  saúde  e  que  as  ações  de  alimentação  e  nutrição  devem  ser

desempenhadas de forma transversal às ações de saúde, em caráter complementar

e com formulação, execução e avaliação dentro das atividades e responsabilidades

do sistema de saúde (BRASIL,2013).

Nos últimos anos, tivemos alguns avanços sociais, a população brasileira

modificou  seus  hábitos  alimentares,  seu  acesso  à  saúde,  a  educação  e  a

alimentação. No entanto, em um contexto de crise econômica e social que estamos

vivenciando, coronavírus, o aumento do desemprego, a precarização das condições

de  vida,  os  efeitos  da  COVID  –  19  resultaram  na  ampliação  das  famílias  em

situação de risco e vulnerabilidade social. 

Assim, ressaltar a constituição do Programa é de suma importância, pois

materializa  uma  política  nacional  em  âmbito  municipal,  protege  e  promove  a

segurança  alimentar  de  inúmeras  famílias  e  pessoas  que  estão  em  situação

vulnerável e de risco devido o aprofundamento da crise social e sanitária vivenciada

em nosso município. 

O  direito  à  alimentação  em  um  contexto  de  pandemia  necessita  ser

intensificado,  por  isso,  na Política  de Assistência  Social,  especificamente  na Lei

Orgânica  de  Assistência  Social  (LOAS,  Nº  8.742/93),  prevê  no  art.  22  a

possibilidade  de  criação  de  benefícios  eventuais  para  atender  necessidades

advindas de vulnerabilidade temporária e calamidade pública. 
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Desse modo, estabelecer uma política pública regular e permanente em

âmbito nacional que aponte princípios e objetivos concretos para sua importância e

materialização nesse cenário,  caminha no fortalecimento dos direitos sociais,  no

combate à fome, à pobreza e promove a alimentação adequada, digna e saudável,

refletindo na realidade da vida da população em vários aspectos.

Assim, rogo aos pares a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, em        de                     de 2022.

Deputado JOSÉ NELTO

(PP/GO)
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito 

a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de 

transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, 

observada a legislação fiscal e orçamentária. (Parágrafo único acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 114, de 2021) 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-114-16-dezembro-2021-792108-publicacaooriginal-164118-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2021/emendaconstitucional-114-16-dezembro-2021-792108-publicacaooriginal-164118-pl.html
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre a organização da Assistência 

Social e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 

conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento 

às necessidades básicas.  

 

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção 

da incidência de riscos, especialmente: 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária; e 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade 

protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e 

danos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 

conjunto das provisões socioassistenciais; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.435, de 

6/7/2011) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se 

de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de 

condições para atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos 

sociais. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)  

 

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem 

fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos 

beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente 

e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de 

prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de 

vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações 

do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 

18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e 

planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para 

o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, formação e 

capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos 

desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, 

permanente e planejada, prestam serviços e executam programas e projetos voltados 

prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de 

novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação 

com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência 

social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos 

I e II do art. 18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Benefícios Eventuais 

 

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e 

provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às 

famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 

calamidade pública.  

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias 

anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 

Social.  

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele 

participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) 

esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do salário-mínimo para cada criança de até 6 (seis) anos de idade.  

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles 

instituídos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e nº 10.458, de 14 de maio de 

2002. (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

 

Seção III 

Dos Serviços 

 

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas 

que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de 

amparo, entre outros: 

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em 

cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único transformado em 

§ 2º com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006 

 

 
Cria o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas 

em assegurar o direito humano à alimentação 

adequada e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e 

composição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, por meio do 

qual o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, formulará e 

implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano 

à alimentação adequada.  

 

Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 

dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na 

Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam 

necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população.  

§ 1º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões 

ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.  

§ 2º É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, 

monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem 

como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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LEI Nº 14.016, DE 23 DE JUNHO DE 2020 
 

 

Dispõe sobre o combate ao desperdício de 

alimentos e a doação de excedentes de 

alimentos para o consumo humano.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os estabelecimentos dedicados à produção e ao fornecimento de alimentos, 

incluídos alimentos in natura, produtos industrializados e refeições prontas para o consumo, 

ficam autorizados a doar os excedentes não comercializados e ainda próprios para o consumo 

humano que atendam aos seguintes critérios:  

I - estejam dentro do prazo de validade e nas condições de conservação 

especificadas pelo fabricante, quando aplicáveis;  

II - não tenham comprometidas sua integridade e a segurança sanitária, mesmo 

que haja danos à sua embalagem;  

III - tenham mantidas suas propriedades nutricionais e a segurança sanitária, ainda 

que tenham sofrido dano parcial ou apresentem aspecto comercialmente indesejável.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo abrange empresas, hospitais, supermercados, 

cooperativas, restaurantes, lanchonetes e todos os demais estabelecimentos que forneçam 

alimentos preparados prontos para o consumo de trabalhadores, de empregados, de 

colaboradores, de parceiros, de pacientes e de clientes em geral.  

§ 2º A doação de que trata o caput deste artigo poderá ser feita diretamente, em 

colaboração com o poder público, ou por meio de bancos de alimentos, de outras entidades 

beneficentes de assistência social certificadas na forma da lei ou de entidades religiosas.  

§ 3º A doação de que trata o caput deste artigo será realizada de modo gratuito, 

sem a incidência de qualquer encargo que a torne onerosa.  

 

Art. 2º Os beneficiários da doação autorizada por esta Lei serão pessoas, famílias 

ou grupos em situação de vulnerabilidade ou de risco alimentar ou nutricional.  

Parágrafo único. A doação a que se refere esta Lei em nenhuma hipótese 

configurará relação de consumo.  

 

Art. 3º O doador e o intermediário somente responderão nas esferas civil e 

administrativa por danos causados pelos alimentos doados se agirem com dolo.  

§ 1º A responsabilidade do doador encerra-se no momento da primeira entrega do 

alimento ao intermediário ou, no caso de doação direta, ao beneficiário final.  

§ 2º A responsabilidade do intermediário encerra-se no momento da primeira 

entrega do alimento ao beneficiário final.  

§ 3º Entende-se por primeira entrega o primeiro desfazimento do objeto doado 

pelo doador ao intermediário ou ao beneficiário final, ou pelo intermediário ao beneficiário 

final.  

 

Art. 4º Doadores e eventuais intermediários serão responsabilizados na esfera 

penal somente se comprovado, no momento da primeira entrega, ainda que esta não seja feita 

ao consumidor final, o dolo específico de causar danos à saúde de outrem.  
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Art. 5º Durante a vigência da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, de que trata a Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020, o governo federal procederá preferencialmente à aquisição 

de alimentos, pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), da parcela da produção de 

agricultores familiares e pescadores artesanais comercializada de forma direta e frustrada em 

consequência da suspensão espontânea ou compulsória do funcionamento de feiras e de 

outros equipamentos de comercialização direta por conta das medidas de combate à pandemia 

da Covid-19.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às situações nas 

quais os governos estaduais ou municipais estejam adotando medidas semelhantes.  

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 23 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Paulo Guedes  

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias  

Onix Lorenzoni  

Damares Regina Alves 

 

 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Esta Lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 

executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas 

naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.  

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.  

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de 

políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e 

no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.  
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§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 

sociedade.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 
....................................................................................................................................................... 
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